	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 9/2016 de 7 de Janeiro de 2016


Considerando que o Instituto da Segurança Social dos Açores é proprietário de um imóvel, sito na rua Conde de Ávila, freguesia das Angústias, concelho da Horta, inscrito na matriz predial no artigo 298.º e descrito na Conservatória do Registo Predial da Horta sob o n.º 1368/20070827;

Considerando que o referido Instituto propõe a cedência de utilização, a título gratuito, do imóvel acima identificado, nos termos do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, à Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores e à Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores;

Considerando a referência do imóvel no contexto piscatório, o qual, em tempos, desempenhou funções importantes a nível social da classe piscatória, sendo-lhe conferida a designação de “Casa dos Pescadores”, nome pelo qual ainda hoje é conhecido;

Assim, nos termos da alínea e), do n.º 1, do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, conjugado com o disposto no n.º 2, do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, o Conselho do Governo resolve:

1- Autorizar o Instituto da Segurança Social dos Açores, nos termos do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, a ceder a utilização do imóvel acima identificado à Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores e à Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores, para o desenvolvimento das suas atividades.

2- A cedência de utilização do imóvel transmite a mera posse, continuando o mesmo a integrar o património do Instituto da Segurança Social dos Açores, o qual designará a área a ocupar por cada um dos cessionários.

3- O imóvel, cuja cedência de utilização ora é autorizada, reverterá para a posse do Instituto da Segurança Social dos Açores se não for utilizado para o fim a que se destina ou se Instituto dele necessitar.

4- O auto de cessão será elaborado pela Direção de Serviços do Património e constitui título bastante, para todos os efeitos legais, incluindo os de registo.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 21 de dezembro de 2015. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
